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Senhor Presidente,

Considerando que a situação sócio-econômica da população é um dos maiores problemas nacionais, agravados pela atual crise de empregos e pela má distribuição de renda;
Considerando que o ensino básico público apresenta enorme desvantagem qualitativa em relação ao ensino básico particular. Visto que as instituições de ensino particulares, por receberem altas mensalidades dos alunos e empurradas pela competitividade de mercado, possui maior capacidade de investimento financeiro na área da educação;

Considerando que na prática as pessoas mais afortunadas são as que podem dedicar mais tempo aos estudos e desfrutar de um ensino básico de melhor qualidade. Apresentando pois, melhores condições de acessarem as universidades públicas;

Considerando que as universidades públicas são insuficientes para a demanda necessária e sua boa qualidade se deve, principalmente, ao pequeno número existente, concentrando assim, maior fatia de recursos públicos;

Considerando que essa qualidade somada ao fato de serem gratuitas, as tornam bastante disputadas pelos alunos que querem acessar o ensino superior. E a chance de acesso à universidade pública, pelo estudante do ensino público, é infinitamente menor que o estudante do ensino privado;

Considerando que diante dessa realidade existe um projeto de lei, de autoria do Senador Aluízio Mercadante, em tramitação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, que determina a isenção de taxa de inscrição em vestibulares de universidades públicas para alunos vindos de escola pública. Baseado numa pesquisa sobre o perfil dos vestibulandos nas universidades federais, apontando que 25% dos candidatos vêm de famílias com renda de até três salários mínimos;

Considerando que se aprovada na Comissão, tem caráter terminativo e seguirá direto para a Câmara dos Deputados, a não ser que pelo menos nove senadores apresentem recurso para que seja examinada pelo plenário;

Considerando que o autor da proposta aponta a cobrança como inconstitucional, Visto que o texto constitucional determina que a União, Estados e Municípios só podem cobrar taxas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização de serviços públicos específicos prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição e mesmo que a cobrança se enquadrasse, entende que teria de se ajustar à capacidade econômica do contribuinte, conforme determinação constitucional;

Considerando enfim, que propostas como essa visam democratizar o ensino superior, eliminando mecanismos de exclusão social de jovens e adultos das classes menos favorecidas e por isso, devem ser apoiadas e expandidas, a fim de caminharmos incessantemente na busca da justiça social.

Requeiro à Mesa, na forma regimental, após ouvir o douto Plenário, para que seja dada ciência ao Senador, Exmo. Sr. Aluízio Mercadante, da Moção de Apoio ao Projeto de Lei de sua autoria, em trâmite no Senado Federal, que determina a isenção de taxa de inscrição em vestibulares de universidades públicas, para alunos vindos de escola pública.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de maio de 2003
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